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Resumo

Esta dissertação investiga as narrativas midiáticas contemporâneas 

sobre o arquipélago do Marajó, analisando de que modo o colonialismo, os 

estereótipos históricos e as lógicas de produção da mídia contribuem para a 

construção de representações marcadas pela exotização, pela violência 

simbólica e pela homogeneização dos sujeitos amazônicos. A pesquisa parte 

de uma abordagem qualitativa, ancorada em referenciais da comunicação e do 

pensamento decolonial, articulando análise discursiva de noticias veiculadas 

pelo G1, de 2019 a 2024.

O estudo evidencia que o Marajó é frequentemente retratado como 

espaço de atraso, miséria e barbárie, em narrativas que reiteram imaginários 

coloniais e reforçam hierarquias centro periferia, apagando a complexidade 

histórica, social e cultural da região. Observa se que tais discursos midiáticos 

tendem a descontextualizar problemas sociais, deslocando os de suas causas 

estruturais, ao mesmo tempo em que silenciam as vozes locais e suas formas 

de resistência, saberes e modos de vida.

Ao problematizar essas representações, esse trabalho busca contribuir 

para uma leitura crítica da produção midiática sobre a Amazônia marajoara, 

apontando a necessidade de práticas comunicacionais éticas, plurais e 

comprometidas com a escuta dos sujeitos. Defende se, por fim, que a 

desconstrução dos estereótipos é fundamental para a produção de narrativas 

que rompam com a lógica colonial e promovam visibilidades mais justas e 

complexas.

Palavras chave: .

Abstract

This dissertation investigates contemporary media narratives about the 

Marajó Archipelago, analyzing how colonialism, historical stereotypes, and 

media production logics contribute to the construction of representations 

marked by exoticization, symbolic violence, and the homogenization of 

Amazonian subjects. The research adopts a qualitative approach, grounded in 

communication studies and decolonial thought, articulating a discursive analysis 

of news reports published by G1 from 2019 to 2024.



The study demonstrates that Marajó is frequently portrayed as a space of 

backwardness, poverty, and barbarism in narratives that reiterate colonial 

imaginaries and reinforce center–periphery hierarchies, thereby erasing the 

region’s historical, social, and cultural complexity. It is observed that such media 

discourses tend to decontextualize social problems, detaching them from their 

structural causes, while simultaneously silencing local voices and their forms of 

resistance, knowledge systems, and ways of life.

By problematizing these representations, this work seeks to contribute to 

a critical reading of media production about Marajó in the Amazon, highlighting 

the need for ethical and plural communicative practices committed to listening 

to local subjects. Finally, it argues that the deconstruction of stereotypes is 

fundamental to producing narratives that break with colonial logic and promote 

more just and complex forms of visibility.

Keywords: Marajó Island media colonialism.



Introdução

A escolha de investigar a representação midiática da cultura nortista a 

partir da perspectiva dos sujeitos representados, com recorte no estado do 

Pará e no Arquipélago do Marajó, decorre de motivações pessoais, sociais e 

acadêmicas. Tal opção reflete o compromisso em analisar criticamente as 

narrativas construídas pela mídia nacional sobre territórios historicamente 

marginalizados, bem como seus efeitos simbólicos sobre as identidades locais, 

deslocando o foco do discurso hegemônico para a experiência e a percepção 

dos próprios moradores.

No ano de 2024, a mídia, sobretudo a online, veiculou notícias e 

reportagens sobre a "Ilha do Marajó", com um tema recorrente: a exploração 

sexual de crianças e adolescentes. O assunto ganhou grandes proporções, 

inicialmente na internet, tornando se um conteúdo viral. Podemos considerar 

que o termo ―viral‖ (LEMOS, 2021) se aplica bem às formas de comunicação 

que ocorrem atualmente nas redes sociais digitais. Schlemmer, Felice e Serra 

compreendem que: 

O específico dessa nova realidade, o que faz com que ela seja 
hiperconectada, é o digital, em rede, sendo o virtual (virtus potência), 
o que emerge dessa nova realidade e, enquanto potência, não é 
específico do digital, mas sempre existiu, na história da humanidade. 
(2020, p.18)  

Como é amplamente discutida na esfera pública, cada vez mais 

interconectada e hiperconectada, acaba também chamando a atenção da mídia 

tradicional, além da webmídia. Esta, por sua vez, representa os modos de 

comunicação atuais que utilizam as tecnologias próprias da cultura digital.

Nesse contexto, em fevereiro de 2024, segundo Carneiro (2024), em 

artigo para a XVIII Conferência Brasileira de Comunicação Cidadã, ao se 

procurar a palavra ―Marajó‖ no buscador do Instagram, por exemplo, apareciam 

mais de 125 mil publicações relevantes, selecionadas de acordo com os 

critérios da plataforma e mencionadas por figuras públicas, artistas e 

representantes políticos. No entanto, os aspectos sociais e culturais do Norte 

do Brasil, especialmente do Marajó, ainda recebem pouca atenção em âmbito 

nacional. Em um país de dimensões continentais como o Brasil, os meios de 



comunicação desempenham um papel crucial na formação do imaginário 

nacional, refletindo tanto suas diversidades quanto suas semelhanças.

Não raro, as empresas jornalísticas divulgam notícias com a utilização 

de manchete e linha fina de impacto, mas com textos que não abordam o pano 

de fundo que sustenta números mais altos de exploração sexual no norte do 

Brasil. É possível observar, dentro dos critérios de Amaral (2006) o caráter 

sensacionalista da mídia.

O sensacionalismo tem servido para caracterizar inúmeras 
estratégias da mídia em geral como [...] a banalização da 
sexualidade, [...] a descontextualização do fato, [...] os 
prejulgamentos e a invasão de privacidade tanto de pessoas pobres 
como de celebridades [...] (AMARAL, 2006, P. 21) 

Segundo Charaudeau (2006), as mídias se organizam em uma dupla 

lógica. A primeira é a lógica econômica, ―que faz com que todo organismo de 

informação aja como uma empresa tendo por finalidade fabricar um produto 

que se define pelo lugar que ocupa no mercado de troca dos bens de 

consumo‖, e a segunda é a lógica simbólica que ―faz com que todo organismo 

de informação tenha por vocação participar da construção da opinião pública.‖ 

Assim, o sensacionalismo manifesta se quando os meios de 

comunicação utilizam manchetes exageradas e apelativas ao emocional, por 

vezes sem correspondência fiel aos fatos. Conforme observa Amaral (2006), 

trata se de um estágio extremo da mercantilização da notícia, no qual o que se 

promete no título não encontra aprofundamento no conteúdo apresentado.

Luiz Gonzaga Motta (2013) argumenta que a mídia usa de forma 

estratégica tanto elementos reais quanto imaginários em suas histórias, com o 

objetivo de influenciar o público. Enquanto o aspecto factual é usado para criar 

uma impressão de objetividade e verdade, o componente fictício serve para 

provocar respostas emocionais, dando subjetividade às narrativas.

O Arquipélago do Marajó, situado no extremo norte do estado do Pará, é 

uma região de diversidade cultural, de formas de vida e organização social 

distribuídas por dezessete municípios , com aproximadamente três mil ilhas e 



ilhotas, é o maior arquipélago flúvio marítimo do planeta, com uma área de 

40.100 km², de acordo com o portal Marajó Guia . Por essa região passam 

grandes cursos d’água, como o Rio Amazonas, além do oceano Atlântico e da 

Baía de Marajó.

O principal meio de acesso ao arquipélago é operado de maneira fluvial, 

com viagens que partem da capital paraense e levam aproximadamente três 

horas e meia até os municípios de Soure e Salvaterra. Em situações como a do 

município de Afuá e Chaves, no extremo norte do arquipélago, o Marajó está 

mais próximo da capital amapaense do que de Belém. Nesses casos, o 

insulamento geográfico incide também em uma distância simbólica e cultural 

dos municípios do Marajó em relação a capital paraense e, sobretudo, ao 

restante do país. Nas últimas décadas, consolidou se uma ideia da cultura e da 

representação midiática da população marajoara nos grandes veículos de 

comunicação.

Essa construção midiática está diretamente ligada à história de 

ocupação do Arquipélago do Marajó, marcada pela imposição de uma ordem 

social capitalista. Tal ordem confronta modos de vida comunitários, muitas 

vezes alheios à lógica da acumulação privada dos meios de produção, típica do 

sistema capitalista (RIBEIRO, 2006). O sincretismo religioso e cultural do 

Marajó foi historicamente moldado sob forte coerção, resultante tanto da 

catequização imposta pelos missionários quanto da repressão sistemática às 

práticas e cosmologias tradicionais. Esse processo não apenas desestruturou 

formas originárias de organização social, mas também consolidou um cenário 

político marcado pelo coronelismo e pela concentração fundiária, em 

consonância com o modelo de dominação vigente no Grão Pará (SALLES, 

1980; GONÇALVES et al., 2016). 

A inserção do Brasil no sistema global de mercados, conduzida de 

maneira a privilegiar os centros econômicos litorâneos e a excluir 

historicamente os territórios interiores e periféricos, intensificou a 

marginalização socioeconômica da região. No caso marajoara, as 

consequências desse processo manifestaram se em desigualdades estruturais 

https://www.marajoguia.com/ja/ilhademaraj%C3%B3


persistentes, na erosão e apagamento simbólico de suas referências culturais e 

na precarização do acesso a direitos básicos, incluindo educação, saúde e 

infraestrutura (TOURINHO; BARROS; CORRÊA, 2017). Ao longo desse 

percurso histórico, o arquipélago passou por sucessivas ressignificações 

identitárias, nas quais elementos de sua herança, como a cerâmica marajoara 

e os saberes tradicionais, foram apropriados e recontextualizados nas 

narrativas externas, frequentemente esvaziados de seu sentido político e 

histórico. Assim, tais símbolos, quando deslocados de suas origens, acabam 

servindo mais como ornamento exótico para consumo externo do que como 

expressão viva da memória e resistência de seu povo. 

Para entender as construções simbólicas e o uso da cultura ao longo do 

tempo, é importante revisitar a história sociocultural dos territórios brasileiros. 

Neste contexto, o Arquipélago do Marajó destaca se como um espaço onde 

narrativas populares, como lendas, contos e mitos perpetuam se por gerações, 

mas não são reconhecidas como registro histórico formal.

É importante salienta que o Marajó não se tornou foco apenas em 2024. 

Em, 08 de outubro de 2022, a então Ministra , Damares afirmou ter 

conhecimento de esquema de tráfico humano e exploração sexual de crianças 

na Ilha do Marajó. Durante o culto em Goiânia a ex Ministra Damares (2022, 0 

min01s) afirmou: 

Eu vou contar uma coisa para vocês, que agora eu posso falar. Nós 
temos imagens, de crianças nossas, brasileiras, com quatro anos, 
três anos, que quando cruzam as fronteiras, sequestradas, os seus 
dentinhos são arrancados, para não morderem na hora do sexo oral. 
Essa é a nação que a gente ainda tem irmãos. Nós descobrimos que 
essas crianças comem comida pastosa, para o intestino ficar livre, 
para a hora do sexo anal. Bolsonaro disse: nós vamos atrás de todas 
elas! E o inferno se levantou contra esse homem...

Dada a grande proporção que o tema ganhou nas redes e mídia em 

geral, a ex Ministra foi interpelada a explicar por que as denúncias, dos 

supostos crimes que presenciou, não foram feitas em meios oficiais ou até 

mesmo questionada sobre as provas que disse ter. Então, segundo notícia 

https://www.youtube.com/watch?v=clwhani6gPM


veiculada no G1.globo.com , no dia 13 de outubro de 2022, Damares explicou 

que as denuncias se basearam em conversas ―com o povo na rua‖. A ex

Ministra afirmou: ―O que eu falo no meu vídeo são as conversas que eu tenho 

com o povo na rua. Eu não tenho acesso, os dados são sigilosos, mas 

nenhuma denuncia que chegou na ouvidoria deixou de ser encaminhada.‖

Sendo assim, esta pesquisa parte do princípio de que, especialmente 

após a ampla repercussão das falas da ex ministra em 2022 e, posteriormente, 

dos acontecimentos de 2024, a produção de notícias pela grande mídia 

intensificou a reprodução de narrativas estereotipadas sobre o Marajó. Tal 

cobertura, orientada por critérios de noticiabilidade que privilegiam a viralização 

e o impacto emocional imediato, tem reiteradamente priorizado temas de forte 

apelo sensacionalista, sobretudo aqueles associados à violência, ao crime e à 

exploração sexual, em detrimento de uma abordagem plural, histórica e 

contextualizada da realidade local. Como consequência, aspectos centrais da 

cultura, da história e do modo de vida marajoara são invisibilizados ou tratados 

de forma superficial, contribuindo para a construção de um imaginário coletivo 

que reduz o arquipélago a um espaço de vulnerabilidade e miséria, em 

oposição ao reconhecimento de sua complexidade sociocultural e de seus 

processos históricos de resistência. 

Tendo em vista este contexto, a pesquisa tem como objetivo geral dar 

relevo às percepções do sujeito morador da Ilha acerca das produções 

midiáticas que enfocam tanto o local geográfico (a ilha), quanto à comunidade 

marajoara. Como recorte para a seleção dos sujeitos, a pesquisa elegeu as 

cidades de Afuá, Salvaterra e Soure, no arquipélago do Marajó. Considerando 

a ampla diversidade histórico cultural do Arquipélago do Marajó, composto por 

dezessete municípios na maior ilha fluvial do mundo, a escolha dos municípios 

de Afuá, Soure e Salvaterra aconteceu após uma análise cuidadosa como seria 

possível acessá los. Considerando que o Arquipélago do Marajó é composto 

por dezessete municípios, distribuídos ao longo da maior ilha fluvial do mundo, 

a escolha de Afuá, Soure e Salvaterra decorreu de uma análise cuidadosa das 

condições de acesso ao campo. A abrangência territorial da região, aliada aos 

https://g1.globo.com/politica/noticia/2022/10/13/damares-diz-que-se-baseou-em-conversas-com-o-povo-na-rua-ao-denunciar-exploracao-infantil.ghtml
https://g1.globo.com/politica/noticia/2022/10/13/damares-diz-que-se-baseou-em-conversas-com-o-povo-na-rua-ao-denunciar-exploracao-infantil.ghtml


elevados custos, às longas viagens fluviais (que podem ultrapassar 36 horas) e 

a questões logísticas e de segurança, inviabilizaria a contemplação de todos os 

municípios no escopo desta pesquisa. 

Objetivos

Objetivo Geral

 Identificar as percepções dos Sujeitos moradores das cidades de Afuá, 

Salvaterra e Soure, no arquipélago do Marajó, acerca das produções midiáticas 

que enfocam tanto o local geográfico (a ilha), quanto a comunidade marajoara. 

Objetivos específicos

 Identificar, através de entrevistas, se os marajoaras selecionados no recorte 

acreditam estar contemplados pela forma como a grande mídia, com recorte 

específico em notícias veiculadas pelo portal do G1 entres os anos de 2019 e 

2024, os retrata / noticia.

 Explicitar o que a comunidade marajoara acredita ser importante noticiar 

sobre si e região e por quais razões 

Metodologia

A metodologia desta pesquisa foi concebida de modo a garantir 

coerência entre o objeto de estudo, os objetivos propostos e os procedimentos 

de investigação adotados. Parte se de uma abordagem qualitativa, orientada 

pela escuta sensível e pela valorização das experiências e narrativas dos 

sujeitos, articulando levantamento documental, análise de dados secundários e 

trabalho de campo. Essa escolha metodológica permite situar o discurso no 

território vivido e compreender, de forma contextualizada, os processos de 

construção identitárias e de representação social que atravessam o Marajó.

Figura 1  Desenho Metodológico



Fonte: Elaboração da autora.

Natureza da pesquisa

Nesse contexto metodológico, esta pesquisa também se ancora na perspectiva 

da etnobiografia, conforme proposta por 

A etnobiografia compreende a intersecção entre biografia e etnografia, 

valorizando a narrativa como espaço de encontro entre pessoas e 

personagens, em que o sujeito da fala não é mero informante, mas coprodutor 

da experiência e do conhecimento compartilhado. Tal abordagem recusa a 



separação rígida entre discurso e prática, entre o vivido e o narrado, 

entendendo que a realidade sociocultural se constitui nas próprias histórias que 

as pessoas contam sobre si e sobre o mundo que habitam.

—

predefinidas, como ―Você se sente representado pelas notícias que leu?‖ e ―O 

que é o Marajó e o que significa ser marajoara?‖, mas permitirá que os 

Tipo de Pesquisa, recorte temporal e geográfico



alcance

audiovisuais televisivos, como ―trechos‖ e ―vídeos‖, por apresentarem um 

busca será ―Ilha do Marajó‖. 

–

https://pt.semrush.com/trending-websites/br/newspapers


 

Lócus da pesquisa

https://turismodenatureza.com.br/o-que-fazer-na-ilha-de-marajo-em-soure/


município é conhecido como a ―Veneza Marajoara‖ devido às palafitas e ruas 

parda (64%) e branca (28%). Reconhecida como a ―capital do Marajó‖, Soure é 



Tabela 3  Renda Média Domiciliar Per Capita (R$)

Cidade Renda média per capita
Afuá 385

Salvaterra 540
Soure 680

Fonte: Elaboração da autora.

Tabela 4  Índice de Desenvolvimento Humano (IDH)

Cidades IDH
Afuá 0,592

Salvaterra 0,645
Soure 0,662

Fonte: Elaboração da autora.



Ao articular o levantamento documental e o trabalho de campo, a 

pesquisa busca compreender como a narrativa jornalística constrói 

representações sobre o Marajó e confrontá las com as narrativas dos próprios 

morado

Relato de etnográfico

—

gesto etnobiográfico de ―colocar

produza novas formas de subjetivação‖. 



—

— —

chama de ―presença sensível‖, momento em que o pesquisador deixa de 



a ―de alguém de fora‖. Quando senti que era o momento, levantei

undo ela, ―adoraria colaborar 

com a universidade‖.

Gonçalves e Cardoso (2012, p. 41), ―nã

do encontro com o outro‖.

Afuá é encantadora. Conhecida como a ―Veneza Marajoara‖, é uma 

deslocamento é feito de bicicleta ou ―bicitáxi‖, algun



— ―é o modo como a 

se escreve no corpo do pesquisador e do interlocutor‖ 

uma barraca de praia; ele me pediu para contar ―a história da cidade‖, e o 



—

descreve Gonçalves (2012, p. 44), quando afirma que ―as histórias de vida não 

são representações do real, mas atos poéticos que o refazem‖.

—

Formação e Fragmentação identitárias sob o Legado Colonial

Para refletir de forma aprofundada sobre os sujeitos brasileiros, as 

múltiplas brasilidades e os embates históricos que permeiam as relações entre 

brancos, negros e indígenas, torna se imprescindível revisitar as condições 

históricas, políticas e econômicas que possibilitaram e sustentaram a invasão 

da África, a colonização das Américas e a consequente exploração sistemática 

de seus territórios e povos. Esse processo, marcado por violência, 

expropriação e subjugação, estruturou se tanto pela apropriação dos recursos 

naturais quanto pelo uso massivo do capital humano africano e indígena em 

regimes de trabalho compulsório, especialmente o escravismo. Ao mesmo 

tempo, instaurou hierarquias raciais e culturais que moldaram, de forma 

duradoura, as relações sociais e as representações identitárias no Brasil, 

legando marcas profundas que ainda hoje se manifestam nas dinâmicas de 

poder e nas desigualdades estruturais. 



A formação histórica do Brasil está profundamente marcada pelo 

processo de colonização, que impôs padrões culturais, políticos e econômicos 

orientados pelos interesses dos colonizadores europeus, produzindo 

hierarquias sociais e simbólicas que moldaram de forma duradoura as relações 

entre os diferentes grupos que passaram a compor o território. Darcy Ribeiro 

(2006) descreve esse cenário como a constituição de múltiplas realidades 

culturais coexistentes, articuladas de maneira forçada ao longo dos séculos, 

contexto que o autor denomina ―ilhas Brasil‖. De acordo com Darcy Ribeiro,

O Brasil foi regido primeiro como uma feitoria escravista, 
exoticamente tropical, habitada por índios nativos e negros 
importados. Depois, como um consulado, em que o povo sublusitano, 
mestiçados de sangue afro e índios, viva o destino de um proletariado 
externo dentro de uma possessão estrangeira. Os interesses e as 
aspirações de seu povo jamais foram levados em conta, porque só se 
tinha atenção e zelo no atendimento dos requisitos de prosperidade 
da feitoria exploradora. (2006, p.404)

Essa convivência resultou em uma estrutura híbrida e subalterna, com 

uma economia voltada para exportação e dependente de tecnologias 

importadas. A escravidão e a condição colonial por cerca de quatro séculos 

consolidaram uma posição cultural inferiorizada, guiada pelos modelos e 

valores europeus. 

O que se estimulava era o aliciamento de mais índios trazidos dos 
matos ou a importação de mais negros da África, para aumentar a 
força de trabalho, que era a fonte de produção dos lucros da 
metrópole. Nunca ouve aqui um conceito de povo, englobando todos 
os trabalhadores e atribuindo lhes direitos. Nem mesmo o direito 
elementar de trabalhar para nutrir se, vestir se e morar.(Ribeiro, 2006, 
p.404)

Diante disso, a complexidade das relações raciais e sociais no Brasil se 

torna um campo fértil para a análise de como essas identidades foram 

moldadas e continuam a ser disputadas. 

Faz se mister dizer, que esse trabalho não pretende encontrar 

uma definição da identidade do povo brasileiro, ao contrário disso, pretende 

compreender os entraves de construção da nossa identidade e sobretudo como 

se estabelecem nossas representatividades e/ou identificações diante da mídia 

contemporânea.

A contribuição de Fanon, ao evidenciar a dimensão psicológica da 

opressão colonial, oferece uma lente crucial para compreender as experiências 



dos sujeitos na América. Para ele além das questões econômicas, históricas e 

sociais do conflito entre brancos e negros, existe uma dimensão psicológica 

que é tecida pela lógica colonial. Em seu livro intitulado ―Pele negra, mascara 

branca‖, Fanon (2008) afirma que

o preto, escravo de sua inferioridade, o branco, escravo de sua 
superioridade, ambos se comportam segundo uma linha de 
orientação neurótica. Assim, fomos levados a considerar a alienação 
deles conforme descrições psicanalíticas. O preto, no seu 
comportamento, assemelha se a um tipo neurótico obsessional, ou, 
em outras palavras, ele se coloca em plena neurose situacional. Há 
no homem de cor uma tentativa de fugir à sua individualidade, de 
aniquilar seu estar aqui. Todas as vezes que um homem de cor 
protesta, há alienação. Todas as vezes que um homem de cor 
reprova, há alienação... o preto inferiorizado passa da insegurança 
humilhante à auto acusação levada até o desespero. Freqüentemente 
a atitude do negro diante do branco, ou diante de um seu semelhante, 
reproduz quase que integralmente uma constelação delirante que 
toca o domínio do patológico.‖ (p.66)

O processo pelo qual essa neurose se constrói está intrinsecamente 

ligado à forma como a colonização institui novas regras de convivência, 

impondo um tecido social remodelado segundo os interesses do colonizador. 

Nesse novo arranjo, emergem determinantes inéditos de relacionamento e 

sociabilidade, assim como sistemas de representação social e de classificação 

que fixam hierarquias rígidas e definem os papéis sociais a serem 

desempenhados dentro da estrutura colonial. Trata se de um mecanismo que 

opera simultaneamente no plano material e simbólico, criando um estado de 

alienação e mistificação que reorganiza a percepção de si e do outro. Nesse 

contexto, o negro encontra se aprisionado em uma condição de inferioridade 

internalizada, perpetuada por discursos e práticas que o associam à 

subalternidade e à negação de sua própria historicidade. Por outro lado, o 

branco é envolto por uma noção ilusória de superioridade, sustentada por 

privilégios simbólicos e materiais que reafirmam sua posição de domínio. Essa 

dualidade, ao mesmo tempo antagônica e interdependente, constitui um dos 

alicerces mais persistentes das relações raciais forjadas pela lógica colonial.

Deparamo nos com um paradoxo dentro da perspectiva dos negros 

sobre si mesmos, na medida em que o negro deseja o desenvolvimento e o 

mesmo tem como referência o branco. Fanon afirma que ―para o negro, há 

apenas um destino. E ele é branco.‖ Ao se apropriar dos valores, da cultura e 

das ideias dos brancos, mais se afastam de suas raízes, tradições e 



ancestralidade. Ao visualizar o branco, dentro de uma situação colonial, o 

negro cria uma espécie de fascínio, um temor e um desejo de aproximação que 

o afasta de sua origem, sobretudo de sua língua.

Todo povo colonizado  isto é, todo povo em cujo seio se originou um 

complexo de inferioridade, em decorrência do sepultamento da 

originalidade local  se vê confrontado com a linguagem da nação 

civilizadora, quer dizer, da cultura metropolitana. O colonizado tanto 

mais se evadirá da própria selva, quanto mais adotar os valores 

culturais da metrópole. Tão mais branco será quanto mais rejeitar sua 

escuridão, sua selva. (p.32) 

 Como linguagem, o autor entende um arcabouço amplo que inclui 

comportamentos, gestos, vocabulário, etc. No entanto, seu foco, pensando na 

situação colonial, é em como os negros antilhanos buscam se apropriar do 

vocabulário e das expressões do idioma do colonizador. A partir da 

compreensão desse idioma, eles constroem para si a ideia de alpinismo social. 

Ou seja, o idioma se torna um meio de ascensão dentro de uma hierarquia que 

estabeleceu o indivíduo branco como superior. Assim, uma vez que o negro se 

apropria da língua do branco, ele estaria galgando uma posição nessa 

hierarquia. 

Podemos compreender que, na perspectiva fanoniana, o significante de 

raça é elaborado dentro de uma patologia da identidade que serve para 

controlar corpos. Nessa perspectiva, a autoficção ou autocontemplação da 

identidade europeia, construída historicamente a partir da centralidade de si e 

da negação do outro, conferiu ao significado de ―negro‖ um caráter 

hiperidentificatório, isto é, uma marca identitária excessivamente carregada de 

sentidos negativos e estereotipados, funcional à manutenção das hierarquias 

coloniais. No contexto brasileiro, observa se um fenômeno análogo no 

tratamento dispensado ao ―indígena‖, igualmente definido a partir do olhar e 

dos parâmetros do branco. Em ambos os casos, opera se uma lógica de 

contraposição representacional: de um lado, o branco é projetado como 

símbolo de harmonia, civilidade, progresso e modernidade; de outro, o negro e 

o indígena são associados ao caos, à selvageria e à barbárie. Essa dicotomia 

não é apenas um reflexo das ideologias coloniais, mas um dispositivo ativo de 

poder que orienta práticas sociais, políticas e discursivas, legitimando a 



marginalização e a exclusão desses grupos enquanto reforça a centralidade e 

a supremacia simbólica e material da branquitude.

Como observam Battestin, Bonatti e Quinto (2019), o ―projeto de 

colonização relegou o ocultamento histórico e seletivo daqueles conhecimentos 

e saberes que se destacavam a partir das tradições, oralidades e cosmologias 

presentes nas comunidades originárias‖ (p. 14). Ao impor padrões culturais, 

políticos e econômicos de matriz europeia, a colonização suprimiu identidades 

originárias e legitimou o monoculturalismo do colonizador como modelo 

universal de sociedade (QUIJANO, 1992).

Podemos entender, então, que o branco europeu se autoprojetava como 

detentor da racionalidade universal, enquanto para os negros e indígenas 

sobrava à condição naturalizada de inferioridade (QUIJANO, 2014). Trata se, 

portanto, de um processo que desumanizou e instituiu sistemas de 

classificação social racializados que moldam, até hoje, as relações de poder.

A dimensão dessa violência não se limitou à expropriação territorial e à 

exploração da força de trabalho, atingiu também os elementos materiais e 

imateriais das culturas originárias. Como ressalta Tapia (2016), o Estado 

colonial ―resgatava‖ apenas aspectos folclóricos e esteticamente agradáveis 

das culturas indígenas, ao mesmo tempo em que negava o reconhecimento de 

suas identidades étnicas como processos individuais e coletivos legítimos 

(BATTESIN; BONATTI; QUINTO, 2019, p. 16). Assim, artefatos, vestimentas e 

símbolos foram deslocados para museus europeus, distanciados de seu 

contexto original, esvaziando se de significado e servindo como troféus do 

poder colonial.

Essa espoliação cultural, somada à catequização e à imposição da 

língua portuguesa, resultou na degradação de sistemas linguísticos inteiros, 

marcando profundamente a memória e a identidade desses povos. Como 

lembra Monastério (2016), a imposição de sobrenomes ibéricos ocultou a 

ancestralidade indígena e africana, reconfigurando as formas de pertencimento 

e apagando registros simbólicos fundamentais. A perda linguística, por sua vez, 

foi agravada por políticas nacionalistas, como a Campanha de Nacionalização 



de Getúlio Vargas, que proibiu o uso de idiomas originários e reforçou o projeto 

assimilacionista (SANTOS, 2010).

Dessa forma, a ―hiperidentificação‖ negativa do negro e do indígena, já 

discutida anteriormente, não pode ser dissociada dessa longa trajetória de 

violência simbólica e material. A colonialidade não apenas construiu 

estereótipos, mas também instituiu um regime de verdade no qual a alteridade 

é permanentemente submetida à validação, domesticação ou supressão pelo 

olhar hegemônico.

No entanto, faz se necessário dizer que os estudos sobre a 

branquitude em relação a população indígena, no Brasil, é irrisória. De acordo 

com Nunéz ―houve um grande apagamento das especificidades indígenas na 

discussão sobre racismo no Brasil, tendo os artigos em sua maioria 

cartunizados à reflexão sobre o racismo anti negros/as‖ (2023, p.4). Ao longo 

da história, as comunidades indígenas frequentemente se tornaram foco de 

pesquisa em campos como a etnologia e, de forma mais ampla, a antropologia. 

Assim, enquanto ganharam intensa visibilidade em discussões sobre etnia, 

foram paradoxalmente marginalizadas no debate racial, conforme aponta 

Núñez (2022).

Segundo Geni Nunéz, no Brasil, ocorre um etnocídio indígena 

orquestrado a partir da colonização e ainda em curso, o qual não almeja 

apenas a morte dos corpos indígenas, mas a morte da cultura, da crença e das 

formas de vida destes. 

A perseguição contra nossas línguas, costumes e modos de vida tem 
sido, em grande parte, orientada pelo racismo religioso, que desde o 
princípio da colonização vem inspirando e sendo inspirado pelo 
projeto de conversão e catequização colonizadora. A ideia de Brasil 
vem justamente do objetivo de tornar esse território um local cuja 
língua oficial é a língua portuguesa; cuja religião oficial é o 
cristianismo; cujo modo de ser da população deve ser direcionado ao 
trabalho expropriado pelo capitalismo, ou seja, um grande sistema de 
monoculturas (da terra, da fé, da sexualidade, dos afetos). (NUNÉZ, 
2023, p.5)

Dessa maneira, as identidades do povo negro e indígena, no Brasil são 

construídas/produzidas em uma lógica de sustentação psicossocial da 

exploração capitalista. Ou seja, a dicotomia entre o eu do negro e do indígena 

frente o eu branco, gerou uma identidade fraturada, capaz de afastar o 



indivíduo da sua origem quanto mais ele assimila a mistificação da identidade 

do branco. 

A colonização na Amazônia paraense: o caso marajoara 

No que tange a colonização no Brasil, Darcy Ribeiro (2006) menciona 

que as cidades litorâneas, como Rio de Janeiro e Belém, tinham atividades 

econômicas importantíssimas, como cobrança de impostos, comércio de 

escravos e exportação de produtos extrativistas. A influência europeia nesses 

centros urbanos refletiu se em sua arquitetura, com construções imponentes 

destinadas à elite econômica e política, enquanto a maior parte da população, 

composta por mestiços, brancos pobres e escravizados, vivia marginalizada.

Em Belém, a chamada belle époque intensificou o enriquecimento da 

burguesia durante o ciclo da borracha, promovendo a importação de valores e 

produtos europeus. A Floresta Amazônica servia como o principal local para a 

extração, coleta e transformação do látex em bolas de borracha. Por sua vez, 

Belém, devido à sua localização geográfica estratégica em relação ao interior 

da Amazônia e ao mercado global, atuou como o centro vital de suporte à 

produção e escoamento da borracha. A cidade abrigava as casas aviadoras, 

que financiavam a extração, e as instalações portuárias de onde o produto era 

enviado para países como Estados Unidos, França e Inglaterra (Penteado, 

1968). 

De acordo com Tourinho, Barros e Corrêa (2017) em 1867, em resposta 

a pressões internacionais, os rios Amazonas, Tocantins, Tapajós e Madeira 

foram abertos à navegação universal a vapor. Essa mudança, ao reduzir 

distâncias e acelerar a circulação de pessoas, mercadorias, capital e ideias, 

somada à renda gerada pela crescente demanda por borracha, impulsionou o 

fortalecimento dos laços entre Belém e cidades europeias. Essa conexão se 

manifestou na troca de produtos naturais da região por produtos 

industrializados de outros países.

A economia da borracha provocou mudanças significativas na estrutura 

social de Belém. Além da elite de seringalistas, comerciantes e banqueiros, 

surgiu uma classe influente de políticos, burocratas e profissionais liberais, que 



geralmente vinham de famílias abastadas e tinham formação europeia. No 

outro polo social, encontravam se os trabalhadores urbanos, como operários 

da construção civil, alfaiates, sapateiros, marceneiros, relojoeiros e 

comerciários em geral, que formavam a camada mais pobre da população. 

Além disso, parte dos imigrantes que chegavam atraídos pelas oportunidades 

de trabalho nos seringais da floresta acabava por permanecer na cidade, 

criando uma grande parcela de desempregados e subempregados urbanos 

(Sarges, 2002). 

Tourinho, Barros e Corrêa (2017) afirmam que a segregação se 

materializava no espaço urbano. Enquanto a elite desfrutava de uma 

infraestrutura privilegiada, com acesso facilitado a teatros, praças e museus 

que espelhavam os ideais europeus da belle époque, as camadas populares 

eram relegadas às periferias, marcadas pela precariedade e pela ausência de 

investimentos públicos significativos. Essa divisão não era apenas física; ela 

era reforçada por uma intrincada teia de valores e discursos. Nesse sentido, 

Vicente Salles (1980) observa que a mídia local do Grão Pará desempenhava 

um papel central nesse processo, atuando não apenas como mera registradora 

dos acontecimentos, mas como agente legitimador dos interesses da 

burguesia, ao selecionar, enquadrar e difundir narrativas que reforçavam a 

ordem social vigente.

Assim como em Belém e no restante da Amazônia, a ocupação do 

Marajó tem diversas faces. Segundo Gonçalves et al. (s.d.) (2016) as primeiras 

incursões europeias na região datam do final do século XV, mas a ocupação só 

se intensificou a partir do século XVII. Nesse período, o território virou palco de 

intensas disputas entre nações europeias, principalmente Portugal e Holanda. 

A Ilha de Joanes, hoje conhecida como Ilha do Marajó, ocupa uma posição 

geográfica estratégica e privilegiada em relação aos interesses e conflitos da 

época colonial. Antônio Vieira em uma das suas cartas a Dom João IV  

destacou que: 

Na grande boca do rio das Amazonas está atravessada huma ilha de 
mayor comprimento e largueza que todo o Reyno de Portugal, e 
habitada de muitas naçoens de índios, que por serem de línguas 
differentes, e diffícultosas, saõ chamados geralmente Nheengaìbas 
(Vieira, 1735, p. 22).



De acordo com Gonçalves et al. (s.d.) (2016) conflito entre Portugal e 

Holanda (1630 1654) na em Joanes é um exemplo dos interesses geopolíticos 

que envolviam nações pré coloniais como peças chave nas disputas. Esse 

conflito estava diretamente ligado à rivalidade entre os indígenas nheengaíbas, 

que eram aliados dos holandeses — impulsionados principalmente pelo intenso 

comércio de peixe boi, já que seus domínios territoriais se estendiam pela 

porção setentrional da ilha — e os tupinambás, da costa meridional, que se 

alinhavam aos portugueses.

O Padre Antônio Vieira era um forte opositor à guerra, pois a 

considerava impossível de ser vencida pelos portugueses devido às inúmeras 

dificuldades. Nesse sentido, Salles salienta que

Rebeldes eram os indígenas do Marajó que trucidaram o ilustre padre 
Luís Figueira. O episódio de Antônio Vieira na ilha, conta como o 
artifício e superior domínio das armadilhas, auxiliou bastante o 
trabalho de dominação indígena. (1980, p. 25.)

Um fator determinante para os sucessivos fracassos foi o 

desconhecimento do terreno, que possuía uma hidrografia extremamente 

complexa e era "controlado há tanto tempo pelos defensores em número por 

ele estimado em até 50 mil índios" (Pereira, 2007, p. 196).

Ao final da guerra, Vieira tomou a iniciativa de buscar a paz com os 

índios da nação nheengaíba. Para isso, enviou dois caciques, também 

nheengaíbas e já convertidos ao cristianismo, para atuarem como mediadores 

junto às lideranças de seu povo. A escolha desses representantes não foi 

casual: por partilharem da mesma origem étnica e já estarem inseridos no 

universo religioso e cultural dos jesuítas, possuíam maior potencial de 

estabelecer uma comunicação de confiança entre as partes. Munidos de uma 

carta assinada por Vieira, eles apresentaram a proposta de um acordo de paz 

que previa, entre outros pontos, a garantia de proteção aos nheengaíbas 

conforme a lei de 9 de abril de 1655, a qual abolira os cativeiros e estabelecera 

novas diretrizes para as relações entre colonizadores e indígenas.

No mesmo ano da promulgação da lei, os padres João Sotto Maior e 

Salvador do Valle estiveram na ilha em uma missão evangelizadora (VIEIRA, 

1735; SALLES, 1980). Eles deixaram uma imagem do Cristo crucificado com 

os indígenas. Quatro anos depois, em 1659, Antônio Vieira encontraria essa 



mesma imagem no rio Mapuá, local onde seria celebrada a paz com aquela 

nação indígena. Vieira (1735) relata que o Padre João de Sotto Maior e o 

Padre Salvador do Valle, em 1655, percorreram as terras dos nheengaíbas e 

Sotto Maior deixou uma imagem de Cristo crucificado com um principal gentio 

como prova de verdade e paz que ele esperava; no entanto, o "bárbaro não 

agiu conforme o esperado nem restituiu a sagrada Imagem" (Vieira, 1735, p. 

25). Ao descrever a chegada ao rio Mapuá, Vieira (1735) detalha o encontro:

Ao quinto dia da viagem entrarão pelo rio dos Mapuaeses, que he a 
nação dos Nheengaíbas, que tinha promettido fazer a povoação fora 
dos matos, em que receber aos Padres. E duas legoas antes do porto 
sahíraõ os principaes a encontrar as nossas canoas em huma sua 
grande, e bem esquipada, empavesada de pennas de varias cores, 
tocando buzinas, e levantando pocèmas, que saõ vozes de alegria e 
applauso, com que gritaõ todos juntos a espaços, e he a mayor 
demonstraçaõ de festa entre eles (...). Conhecida à canoa dos 
Padres, entrarão logo nella os principaes, e a primeira couza que 
fizeraõ foy presentar ao Padre Antônio Vieyra a Imagem do Santo 
Christo do Padre Joaõ de Sottomaior, que havia quatro annos tinhaõ 
em seo poder e de que se tinha publicado que os Gentios o tinhaõ 
feito em pedaços, e que por ser de metal a tinhaõ applicado a usos 
profanos; sendo que a tivéraõ sempre guardada, e com, grande 
decência, e respeitada com tanta veneração e temor, que nem a 
tocalla, nem ainda a vella se atreviaõ (Vieira, 1735, p. 31 32).

Gonçalves et al. (s.d.) (2016) descreve ainda que a primeira tentativa 

dos jesuítas de explorar os territórios nheengaíbas, situados no sistema 

estuarino dos Furos de Breves, é contada por Serafim Leite em História da 

Companhia de Jesus no Brasil. Ele explica as dificuldades enfrentadas e como 

a iniciativa acabou entrando em declínio. Segundo Leite (1943), no final de 

1655, uma tropa foi formada para tentar estabelecer a paz com os 

Nheengaíbas, liderada pelo Sargento mor Agostinho Correa, com a presença 

dos padres João de Sotto Maior e Salvador do Vale. Mas, quando chegaram às 

terras indígenas, eles encontraram que os índios já tinham desaparecido. Leite 

(1943) descreve o momento do ataque:

E no dia em que os Portugueses estavam desprevenidos, no mais 
cerrado da escuridão, são assaltados repentinamente pelos 
Nheengaíba, que desfecham as setas para o barracão de palha onde 
estavam. Muitos ficaram feridos. E entre os urros dos índios, o 
inopinado do ataque, e os gemidos dos feridos, que chamavam 
assistência, Souto Maior acendeu uma candeia. Gritavam lhe os 
portugueses a apagassem, pois seria mais fácil alvo. Mas os 
agressores em vez disso, ao verem a luz, cuidando ser emboscados 
dos cabos das tropas, puseram se em fuga. Tropa ficou ali três 
meses, até que se tornou insustentável a permanência naquelas 
paragens. E os cabos militares desenganaram se que não era pela 



paz, mas pelas armas, que se haviam de domar aqueles índios (Leite, 
1943, p. 237 238).

As duas tentativas de conquistar a Ilha de Joanes não deram certo. A 

primeira, liderada pelo donatário de Cametá, Feliciano Coelho, acabou 

causando muitas perdas para ambos os lados. A segunda, liderada pelo padre 

João Sotto Maior, como explica Pereira (2007), abriu espaço para que a 

resistência indígena levasse a uma compreensão mútua e, por fim, para a 

integração das ilhas ao Maranhão e ao Grão Pará. Essa mudança aconteceu 

durante as pazes de Mapuá, em Breves, entre os dias 22 e 27 de agosto de 

1659, quando os nheengaíbas decidiram suspender as hostilidades que 

duravam há 36 anos, desde a tomada do forte holandês de Mariocai (Pereira, 

2007, p. 196 197).

Essas "pazes dos Mapuá" são um episódio importante na história 

colonial do Brasil e ajudam a entender como o território do Marajó foi formado. 

A importância estratégica da Ilha de Joanes como porta de entrada do rio 

Amazonas, além do acordo de paz com os índios nheengaíbas, é destacada 

por Vieira (1735):

Porque os que consideraõ a felicidade desta empreza, naõ sò com os 
olhos no Ceo, se naõ também na terra, tem por certo que neste dia se 
acabou de conquistar o Estado do Maranhão; porque com os 
Nheengaìbas por inimigos, seria o Pará de qualquer naçaõ 
Estrangeira que se confederasse com elles: e com os Nheengaibas 
por vassallos, e por amigos, fica o Pará seguro e impenetrável a todo 
o poder estranho (Vieira, 1735, p. 41).

A partir da História, podemos compreender que, na Amazônia, a 

chegada dos europeus além da exploração predatória de recursos naturais, 

deu vazão a processos de violência contra os povos nativos (SALLES, 1980). A 

busca pela expansão territorial resultou em confrontos com as populações 

indígenas. 

Na Amazônia, desde Caldeira Castelo Branco, pisava o colonizador, 
despótico e brutal, predador de escravos. Francisco Caldeira de 
Castelo Branco temeu os ―ferozes tupinambazes‖  e lhes fez guerra 
preventiva... (SALLES, 1980, p. 24 a 25.)

Os povos indígenas da Amazônia não estabeleceram um relacionamento 

de cordialidade com os portugueses que chegavam, como os da frota de 

Cabral, que propunham a troca de objetos de interesse mútuo. 

Consequentemente, a narrativa de nossa história é a do transplante da cultura 



europeia para a Amazônia. Embora subjugado pelo indígena, este participou 

ativamente nos desdobramentos da ocupação e exploração territorial, 

resultando na inevitável desestruturação de suas normas culturais.

Com a presença dos jesuítas, estabeleceu se uma nova organização 

social, cultural e econômica, baseada na imposição de língua, religião e modos 

de vida europeus. A catequização, aliada à criação da Língua Geral, moldou o 

cotidiano indígena, que foi reestruturado para atender aos interesses coloniais 

(SALLES, 1980).

Representação 

Conforme aponta Virilio (2005), a contemporaneidade é marcada por um 

regime de visibilidade hipermidiatizada, no qual a velocidade e a 

espetacularização das imagens substituem a densidade histórica dos 

acontecimentos. Nesse cenário, a mídia não apenas relata os fatos, mas os 

reconstrói segundo filtros ideológicos e interesses comerciais, contribuindo 

para um ―efeito de real‖ que legitima interpretações parciais e emocionalmente 

carregadas. Tal processo é evidente na forma como o Marajó vem sendo 

retratado, especialmente após 2022, quando discursos políticos e religiosos 

ampliaram a visibilidade do problema da violência sexual infantil na região, 

sem, no entanto, contextualizá lo com responsabilidade.

A reportagem ―Marajó: O outro lado da ilha‖, exibida pela TV Record em 

2023, simboliza esse tipo de construção discursiva. Ao se utilizar de 

expressões como ―infância roubada‖, ―paraíso perdido‖ e ―lei do silêncio‖, o 

jornalista Roberto Cabrini atualiza uma visão colonial sobre o território 

amazônico, apresentada como espaço de miséria, brutalidade e atraso. Como 

mostram Oliveira e Lima (2024), o enquadramento narrativo e visual da matéria 

transforma o arquipélago em uma alegoria de desespero, apagando suas 

tradições, resistências e complexidades. Trata se de um exercício de ―refração 

midiática‖ (CHARAUDEAU, 2006), que amplifica aspectos negativos e silencia 

vozes locais, servindo mais à comoção do que à informação.

Essa lógica da comoção se insere nos critérios de noticiabilidade 

descritos por Traquina (2005) e criticados por Wolf (1987): quanto mais 



impactante, emocional ou ―fora da curva‖ for o acontecimento, maior sua 

chance de se tornar notícia. Contudo, essa seletividade, quando aplicada a 

contextos de vulnerabilidade extrema, como o Marajó, tende a reforçar 

estereótipos. Em vez de expor as raízes históricas e socioeconômicas da 

violência, como a ausência de políticas públicas, a precariedade dos serviços 

de saúde e educação, o racismo institucional e o abandono estatal, a mídia 

prefere retratar os marajoaras como sujeitos passivos, desestruturados e 

culturalmente coniventes com a exploração sexual infantil.

Esse tipo de construção simbólica gera consequências graves. Ao 

apresentar a violência sexual como um traço do cotidiano do Marajó, 

naturaliza se o sofrimento e retira se da população local a condição de vítima 

de um sistema opressor. O discurso midiático, nesse caso, deixa de ser uma 

ferramenta de denúncia e passa a operar como instrumento de opressão 

simbólica, ao culpabilizar os próprios marajoaras por uma realidade que é, 

antes de tudo, resultado de processos multifacetados de exclusão histórica. 

Como alerta Fanon (2008), o colonizado internaliza os valores e a linguagem 

do colonizador, criando um sistema de alienação em que o ―eu indígena‖ ou 

―negro‖ é desvalorizado frente ao ideal branco de civilidade e progresso. Esse 

processo, ao ser reatualizado pela mídia, mantém vivas as estruturas de 

dominação simbólica.

Além disso, o apagamento de aspectos culturais, ambientais e históricos 

da região contribui para a homogeneização da imagem do Marajó, reduzido a 

território de miséria e violência. As práticas tradicionais, os saberes populares, 

os modos de vida ribeirinhos, as manifestações culturais locais, todos são 

ignorados em favor de um retrato que reforça o imaginário do ―exótico 

problemático‖, tão criticado por Gondim (1994) ao tratar da invenção da 

Amazônia pelo olhar europeu. A linguagem empregada pelos jornalistas, bem 

como o enquadramento visual das reportagens, colabora para essa 

caricaturização, que compromete o direito à informação e fere a dignidade dos 

retratados.

Nesse sentido, é urgente repensar os modos de produção e veiculação 

de conteúdos jornalísticos sobre o Norte do Brasil. A cobertura da violência 

sexual infantil no Marajó, como mostram os dados do Ministério Público do 



Pará (2024), não deve ignorar a gravidade dos crimes, mas precisa inseri los 

em um contexto mais amplo, que inclua a crítica à omissão do Estado, às 

desigualdades regionais, à exploração predatória e criminosa da região, à 

desvalorização dos povos originários e à ausência de investimento em políticas 

de proteção. 

A cultura do entretenimento, centrada na lógica das imagens e dos 

espetáculos, atua como um poderoso filtro para a compreensão das relações 

sociais e para a própria construção da realidade. Como aponta Debord (1997), 

vivemos em uma ―sociedade do espetáculo‖, na qual as mediações simbólicas 

não apenas representam o mundo, mas o moldam de acordo com interesses 

hegemônicos. Nessa dinâmica, segundo Charaudeau (2006), a informação 

tende a ser subordinada à lógica da performance e do impacto visual, 

privilegiando aquilo que ―faz sentir‖ em detrimento do que ―faz saber‖, 

reforçando o consumo rápido de conteúdos e a superficialidade na apreensão 

dos fatos.

No contexto amazônico, mais especificamente, no Marajó, essa lógica 

adquire contornos ainda mais problemáticos. As imagens de precariedade, 

violência e exotização ganham centralidade nas narrativas midiáticas, 

eclipsando a complexidade cultural e histórica da região. A espetacularização 

de tragédias ou a exotificação de manifestações culturais deslocadas de seu 

contexto original reforçam estereótipos coloniais e condicionam o olhar externo, 

que passa a perceber a Amazônia não como território vivo e plural, mas como 

cenário de consumo imagético.

Além disso, a primazia do espetáculo favorece a despolitização dos 

temas tratados. Questões estruturais, como desigualdade social, acesso a 

direitos e impactos ambientais, perdem espaço para narrativas episódicas e 

sensacionalistas, nas quais a imagem impactante vale mais do que a análise 

crítica. Assim, forma se um círculo vicioso: a demanda por entretenimento 

alimenta um jornalismo que privilegia o inusitado e o dramático, o que, por sua 

vez, consolida visões distorcidas e reduzidas sobre a realidade local.

A cobertura jornalística da violência sexual infantil no arquipélago do 

Marajó revela uma dimensão preocupante da atuação da mídia brasileira. 

Longe de promover o esclarecimento ou fomentar o debate público qualificado, 

os grandes veículos de comunicação têm contribuído para a construção de 



uma imagem distorcida e estigmatizante da região e de seus habitantes. Essa 

representação não apenas silencia as causas estruturais da violência, como 

ainda transforma o sofrimento em espetáculo, reforçando preconceitos.

Romper com essa lógica implica reorientar o papel da mídia, 

reconhecendo que o poder de construir imagens é também o poder de construir 

realidades. Isso significa adotar práticas editoriais que priorizem a 

contextualização histórica, a escuta qualificada das comunidades e a 

valorização de pautas que transcendam o imediatismo da notícia espetáculo, 

abrindo espaço para narrativas plurais e socialmente transformadoras.

Entre a narrativa midiática e o campo marajoara.



que é considerado ―real‖ e ―noticiável‖, ao passo que a escuta etnobiográfica 

–

desmontam a ideia de ―fatalidade‖ e 

―Os acidentes de embarcação [que mais acontecem] são com motores 

comuns. Um primo meu morreu disso‖ (Sujeito 

―No terminal hidroviário de Belém, você entrega uma céd
ganha um bilhete sem pedirem identidade ou documentação. […] Na hora 
de um naufrágio […] não sabem nem quem estava na embarcação. […] 
Essa lancha que afundou não tinha porte pra vir pro Marajó‖ (Sujeito 

frontalmente crítica ao enquadramento midiático de ―imprudência pontual‖ 

―Primeira coisa: não foi um acidente em maio daquele ano [houveram 
outros]. […] A populaç
empresas de transporte […] pedindo atenção. […] Quem acompanhou daqui 

disponível. […] Sabendo que não podia parar aqui, o dono da lancha não 

socorro, e ninguém comenta‖ (Sujeito 



etnobiografia aqui força o deslocamento do ―evento‖ ao ―sistema‖.

No eixo policial/violência, recorrente em 2019–2021 (G1, 2019; G1, 

2020; G1, 2021), a mídia tende a figurar o arquipélago como ―zona de risco‖. As 

falas mostram uma cartografia mais fina: diferenças intrarregionais, medo 

associado a fluxos externos e, ao mesmo tempo, um sentimento local de 

tranquilidade nas áreas turísticas de Soure.
 ―A parte de violência […] é do outro lado. Na nossa parte oriental aqui já é 
uma parte turística […] Aqui […] a gente não vê violência. […] Aqui encontrei 
paz com meu espírito‖ (Sujeito 1 Soure, informação verbal, 22 de janeiro de 
2025). 

Em Soure, apontam a presença de drogas como um problema sensível, 

mas sem intenção de reforçar estigma, mas para marcar vigilância comunitária 

no cuidado com os filhos: — ―A gente tem que ter muito cuidado com os nossos 

filhos […] sempre vem gente de fora com esse negócio de droga, essas coisas 

que estragam‖ (Sujeito 3 Soure, informação verbal, 22 de janeiro de 2025). 

Mesmo nesse tópico, a fala se alarga para cotidiano e segurança diferencial: — 

―Apesar de em todo lugar ter violência, pra cá é mais tranquilo. […] Aqui dá pra 

andar com dinheiro sem ser roubado‖ (Sujeito 3 Soure, informação verbal, 22 

de janeiro de 2025). Em Salvaterra, a expressão ―marketing negativo‖ aparece 

justamente para denunciar o enfoque seletivo da cobertura: 
―Para mim é marketing negativo. Aqui acontece como em todo lugar. […] 
Não me sinto representado [pela cobertura midiática]. […] Parece que só 
existimos na desgraça‖ (Sujeito 1 Salvaterra, informação verbal, 20 de 
janeiro de 2025).

Em chave etnobiográfica, isso evidencia que o ―olhar de fora‖ não 

apenas relata/ produz o Marajó como metáfora de desordem, enquanto o ―olhar 

de dentro‖ reintroduz diferenças de lugar, tempo e convivência que as noticias 

apagam (GONÇALVES; CARDOSO; MARQUES, 2012).

No eixo exploração sexual/tráfico, que ganha tração sobretudo a partir 

de 2022–2024 (G1, 2022; G1, 2023; G1, 2024), as entrevistas oferecem 

nuances cruciais que, ao mesmo tempo em que reconhecem ocorrências, as 

recusam como generalização estigmatizante. Em Afuá, a fala distingue 

―fantasia‖ midiática 
―Não, não. Tá muito fantasiado, não tá mostrando o real. Por exemplo, a 
situação do tráfico de criança. Não é como dizem, que pegam a criança e 



roubam. Funciona de outro jeito: conversam com os pais ou só com a mãe 
[…]. São crianças carentes […] aparece alguém que se aproveita, fingindo 
dar um futuro melhor […] muitas vezes é para exploração, prostituição‖ 
(Sujeito 2 Afuá, informação verbal, 14 de janeiro de 2025).

A mesma entrevistada ainda introduz o papel ambivalente de políticas 

sociais e do ―trabalho infantil doméstico‖ como exploração não nomeada: 
―O programa social do Lula [bolsa família] deu uma freada nisso […] Mas 
ainda existem os que levam para exploração doméstica. Ao invés de pagar 
alguém com carteira assinada, preferem manter uma criança em casa, 
dando comida e escola em troca de trabalho‖ (Sujeito 2 Afua, informação 
verbal, 14 de janeiro de 2025).

Em outra ponta, moradores percebem a pauta como difusa no território e 
também mediada por vulnerabilidade socioeconômica e falta de fiscalização:

―A gente vê muita adolescente grávida […] Em outro lugar do Marajó foi 
exposto que teve criança mandada pelos próprios pais para barcos, pra 
arrumar o que comer. […] É aqui que falta fiscalização‖ (Sujeito 3 Soure, 
informação verbal, 22 de janeiro de 2025). 

Ao mesmo tempo, há discordâncias sobre a frequência e a visibilidade 

do fenômeno: 
 ―A notícia de tráfico infantil não é uma coisa que eu tenho contato no meu 
dia a dia. Imagino que deva acontecer, […] mas não é visível pra mim‖ 
(Afuá1, informação verbal, 13 de janeiro de 2025); e, em contraste, — 
―Exploração sexual de jovens e adolescentes […] são realidades que 
acontecem sim na nossa região. Não são tão visíveis aos nossos olhos, 
mas […] se formos adentrar a realidade...‖ (Sujeito 3 Afuá, informação 
verbal, 14 de janeiro de 2025). 

Esse dissenso, longe de ser problema, é exatamente o que a 

etnobiografia valoriza como pluralidade situada; e é tudo o que a cobertura 

moralizante costuma suprimir ao passo que coloca o Marajó numa imagem

síntese (GONÇALVES; CARDOSO; MARQUES, 2012).

No eixo de turismo, embora matérias do tipo ―Veneza marajoara‖, 

―cidade das bicicletas‖ (G1, 2023), detenham se a retratar Afuá como tema 

recorrente de curiosidade nacional, é salutar destacar que não há políticas de 

incentivo ao turismo ou mesmo matérias que divulguem como chegar e porque 

ir ao Marajó. É possível observar isso em falas como: 
 ―Afuá é bastante noticiada por causa da especificidade de não ter carros, 
só bicicletas. De vez em quando aparece num programa nacional, já 
apareceu na Globo. Então, as curiosidades locais deveriam aparecer. Várias 
cidades do Marajó têm especificidades diferentes. Isso poderia ser atrativo 
turístico. Acho que o turismo é muito pouco explorado no Marajó, 
principalmente aqui. Em Afuá não existe nenhum incentivo ao turismo. 
Nenhum. Infelizmente.‖ (Sujeito 1 Afuá, informação verbal, 13 de janeiro de 
2025). 



A mesma cidade, celebrada por ―cores e calma‖, ganha densidade 

quando a voz local lembra governança e cuidado urbano: — ―A cidade é linda. 

Nós somos um povo hospitaleiro e caloroso. […] Isso também é mérito da 

administração. […]‖ (Sujeito 2 Afuá, informação verbal, 14 de janeiro de 2025). 

Em Soure, a conversa com duas mulheres reúne turismo de praia, trilhas, 

comida (turu) e percepção de segurança que contrasta com capitais: — ―O 

pessoal gosta dos passeios. Tem catraieiro, tem guia, tem trilha. […] Aqui dá 

pra andar com dinheiro sem ser roubado‖ (Sujeito 3 Soure, informação verbal, 

22 de janeiro de 2025). 

Sob uma perspectiva etnobiográfica, essas falas mostram que ―mostrar 

bicicletas‖ sem relevar quem as pedalam, o que carregam e seus o porquês, é 

transformar a diferença em ornamento, não em mundo vivido (GONÇALVES; 

CARDOSO; MARQUES, 2012).

A pauta logística/infraestrutura atravessa todos os eixos de noticia, e as 

entrevistas reiteram que ela é decisiva tanto para segurança quanto para 

desenvolvimento. Em Salvaterra, um entrevistado aponta gargalos de acesso e 

compra de passagens que a cobertura raramente tematiza: 
―A mídia poderia noticiar sobre como chegar na ilha. Porque não adianta 
divulgar o que tem e o turista não saber como chegar. Esse é um dos 
nossos gargalos aqui. […] As empresas que fazem as viagens de barco pra 
cá não têm site que venda online. […] Às vezes o turista desiste porque não 
consegue passagem‖ (Sujeito 2 Salvaterra, informação verbal, 21 de janeiro 
de 2025). 

O mesmo entrevistado situa os naufrágios como realidade amazônica, 

chamando a Marinha à formação e fiscalização: 
 ―Situação de barcos irregulares é realidade amazônica. […] A Marinha 
também deveria reforçar a fiscalização, capacitação, regulamentação‖ 
(Sujeito 2 Salvaterra, informação verbal, 21 de janeiro de 2025). 

Em Soure, a crítica à identificação de passageiros conecta segurança e 

política pública:
―Deveriam pedir a identidade, escanear […] se tiver alguém errado, já 
saberiam. […] Falta fiscalização […] Essa lancha que afundou não tinha 
porte‖ (Sujeito 1 Soure, informação verbal, 22 de janeiro de 2025).
 

E em Salvaterra, a leitura sistêmica do naufrágio dramatiza que 

―irregularidade‖ não é sinônimo de ―clandestinidade‖, mas de governança falha: 



―Essa empresa tinha ponto de venda oficial em Belém. Não era tão irregular 
como dizem [apenas o embarque foi irregular]. […] Se a lancha parou em 
porto regular, cadê o fiscal?‖ (Sujeito 3 Salvaterra, informação verbal, 23 de 
janeiro de 2025).

Quando a notícia reduz a narrativa à ―culpa do barqueiro‖, as falas 

devolvem linhas de responsabilidade distribuída.

As entrevistas também explicam o descompasso entre a superexposição 

dos problemas e a sub representação da cultura, sugerindo caminhos editoriais 

que o jornalismo poderia trilhar. Em Soure, a fala que sintetiza a crítica ético

política à cobertura é inequívoca: 
 ―Se você vai veicular uma notícia, tem que mostrar alternativas de solução. 
Falar só do problema para gerar engajamento é leviano, covarde. Isso não 
me representa como morador‖ (Sujeito 2 Soure, informação verbal, 22 de 
janeiro de 2025). 

A mesma voz convoca patrimônio, ciência e política pública como matéria 

jornalística: cerâmica marajoara, recifes ainda pouco estudados, alimentação 

democrática, história indígena e cabocla, e denúncia do racismo científico que 

apaga essa ancestralidade (Sujeito 2 Soure, informação verbal, 22 de janeiro 

de 2025). 

Em Afuá, a leitura comparativa com o eixo Sul Sudeste expõe a assimetria de 

visibilidade nacional: 
―É mais fácil conhecer [o Sul e Sudeste] até por causa das novelas, dos 
filmes‖ (Afuá1, informação verbal, 13 de janeiro de 2025); ―Os livros 
escolares mostram só o Sul, como se fosse o Brasil inteiro. Precisava incluir 
o Norte‖ (Sujeito 2 Afuá, informação verbal, 14 de janeiro de 2025).

Por fim, quando se pergunta ―o que é o Marajó‖, as respostas compõem 

uma etnobiografia coletiva que contrasta profundamente com o retrato 

midiático. Em Afuá: — ―O que mais define […] é a especificidade dela. […] As 

bicicletas. O uso das bicicletas. A forma de viver‖ (Sujeito 1 Afuá, informação 

verbal, 13 de janeiro de 2025);

 E a imagem ampliada de paisagem/afetos:
 ―Me sinto na mão de Deus aqui. […] Se estou doente, posso recorrer a 
vizinhos […] Aqui não tem terremoto, não tem tragédias naturais. […] Se o 
Marajó é o coração e os rios são as veias, se acabar aqui, acaba o mundo‖ 
(Sujeito 2 Afuá, informação verbal, 14de janeiro de 2025). 



Em Salvaterra: — ―Representa minha vida, meu bem estar, minha 

tranquilidade. […] Aqui é tranquilo. Todo mundo se conhece‖ (Sujeito 1 

Salvaterra, informação verbal, 20 de janeiro de 2025); 
―O Marajó é uma terra muito rica, muito abençoada, acho que com muita 
indiferença. [...] Eu poderia ter nascido em qualquer outro lugar, mas nasci 
aqui. E com meu trabalho, carrego uma missão de valorizar tudo que a 
gente tem aqui.‖ (Sujeito 2 Salvaterra, informação verbal, 20 de janeiro de 
2025); 

e, na crítica histórica, — ―É território sagrado, de religiosidade e cultura. […] O 

Marajó é um cemitério indígena. […] A mídia deveria mostrar isso‖ (Sujeito 3 

Salvaterra, informação verbal, 23 de janeiro de 2025). 

Em Soure, 
―Ser marajoara é viver em simbiose com a natureza […] é um grande 
privilégio. […] Apesar do estigma e das dificuldades, somos resilientes e 
buscamos viver bem, o tekoporã, o bem viver‖ (Sujeito 2 Soure, informação 
verbal, 22 de janeiro de 2025);

e o testemunho de paz cotidiana: — ―Aqui encontrei paz com meu espírito‖ 

(Sujeito Soure1, informação verbal, 22 de janeiro de 2025). Essas falas, 

cotejadas, não negam os problemas; elas reordenam o sentido: de ―ilha

problema‖ para território vivido, com conflitos, cuidados e esperanças. 

A análise das dez matérias do G1, confrontada com os relatos 

etnográficos colhidos no Marajó, evidencia um duplo processo: de um lado, a 

reprodução de estereótipos midiáticos que reiteram o arquipélago como espaço 

de carência; de outro, a emergência de vozes locais que afirmam uma 

identidade viva e plural. A crítica às representações midiáticas revela que o 

problema não é apenas de pauta, mas de epistemologia. O jornalismo 

hegemônico, ao privilegiar a distância e a urgência, sustenta uma ontologia do 

olhar que exclui a escuta. Já a etnobiografia, como gesto metodológico, propõe 

o inverso: o conhecimento como experiência de presença, em que o 

pesquisador se deixa afetar pelo campo e reconhece a alteridade como 

coautoria (GONÇALVES; CARDOSO; MARQUES, 2012).

A partir dessa leitura, é possível afirmar que o Marajó é simultaneamente 

um território e uma narrativa em disputa. Cada matéria do G1 funciona como 

um fragmento de uma macro história nacional que insiste em representar a 

Amazônia como fronteira da falta; cada entrevista de campo, por sua vez, 

reinscreve o arquipélago como território de saberes, afetos e resistências. O 

cruzamento entre essas duas dimensões permite compreender que o 



verdadeiro conflito não é entre verdade e mentira, mas entre modos de narrar. 

O discurso jornalístico busca capturar o fato; a etnobiografia busca 

compreender o vivido. Entre um e outro, desenha se o campo ético da 

pesquisa, onde conhecer implica escutar, e escutar implica reconhecer.

Desse modo, o trabalho de campo e a análise das matérias apontam 

para a urgência de uma reconfiguração epistemológica nas formas de 

representação do Norte do Brasil. Mais do que corrigir erros factuais, trata se 

de restituir a complexidade humana e cultural das populações amazônicas. O 

olhar jornalístico precisa deslocar se do exotismo e do pânico moral para o 

reconhecimento das práticas cotidianas de resistência e solidariedade. A 

pesquisa demonstra que o Marajó não é apenas objeto de discurso, mas 

sujeito de história, e que escutá lo é um gesto político de reconstrução do 

próprio Brasil.

Considerações Finais



—

—



 





foram definidos como sujeitos ―sem história‖, o Norte brasileiro, e o Marajó em 

particular, seguem sendo representados como espaços ―sem modernidade‖, 



foram definidos como sujeitos ―sem história‖, o Norte brasileiro, e o Marajó em 

sendo representados como espaços ―sem modernidade‖, 
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Apêndice 
Galeria  de fotos

Afuá.

Entrada da cidade, logo ao lado do porto.

Samaúma ou Muralha da Amazônia.



Bicitaxi equipado com som.

Por do sol da avenida principal.

Avenida principal.



Quadra e escola na praça principal.

Salvaterra.

Orla de Salvaterra.



Ruínas Jesuítas de Joanes.



Igrejinha das ruínas, em Joanes.

Orla de Joanes.



Soure.

Igreja Matriz, em Soure.

Forte de Soure.



Ateliê Arte Mangue Marajó, em Soure.

Fazenda Mironga, em Soure.



Estrada para fazenda Mironga. 



Roteiro de Pesquisa

Você mora no Arquipélago Marajó há quanto tempo?

Em sua opinião, as notícias e/ou reportagens retratam adequadamente a 

realidade do Marajó? Por quê?

Quais notícias e/ou reportagens você acredita que mais se distanciam e 

quais se aproximam do cotidiano vivido no Marajó? Pode dar exemplos?

Você se sente bem representado, enquanto marajoara, pelas notícias  

produzidas para veiculação nacional? Na sua opinião, o que é possível 

que o resto do Brasil compreenda sobre a realidade do Marajó com base 

no que é retratado pela mídia?

Em sua opinião, quais aspectos a mídia deveria priorizar ao noticiar 

sobre o Marajó ou outras regiões do norte do país?

Para você, o que representa o Marajó e o que significa ser marajoara?



Entrevista Sujeito 1 Afuá





marajoara? Aquela coisa que você olha e fala ―isso é coisa de marajoara‖? O 



Entrevista Sujeito 2 Afuá 

—







 



Entrevista Sujeito 3 Afuá 







Entrevista Sujeito 1 Salvaterra

saúde pública por causa do COVID e também operação policial: ―a polícia 

tas pessoas com droga‖. A maioria nesse momento era 



pavorosa. Em relação ao transporte, todos sabem que aqui é uma ―Veneza

brasileira‖. Mas não há fiscalização das embarcações, qualquer condução 



a. Dizem: ―o 

marajoara é assim‖. Mas isso é pela conjuntura de transporte e condições 





Entrevista Sujeito 2 Salvaterra

Quando chega em Belém e tenta comprar, é aquele problema: ―não vende 

aqui, tem que ir pra outro lugar‖. Às vezes, quando che







Entrevista Sujeito 3 Salvaterra









Entrevista Sujeito 1 Soure







Entrevista Sujeito 2 Soure







Entrevista Sujeito 3 Soure







Dizem até que é o ―viagra do Marajó‖. Eu fui criada comendo. Minha 





Quadro de assuntos noticiados sobre o Marajó 2019 a 2024.

2019
Tema Quantidade de 

notícias
Acesso Notícias 

Selecionadas . 

Acidentes 

envolvendo 

transporte fluvial 

e embarcações.

11 Violência física.

Acidentes com 

transporte 

terrestre.

1

Ações de apoio 

comunitário e 

projetos sociais.

1

Curiosidades e 

peculiaridades 

locais.

4

Crimes diversos 

(sem violência 

física e sexual).

6

Exploração 

sexual de 

crianças e 

adolescentes/ 

tráfico de 

crianças e 

órgãos.

0

Gastronomia, 7

https://g1.globo.com/pa/para/noticia/menino-de-13-anos-confessa-ter-assassinado-crianca-de-6-anos-em-salvaterra-na-ilha-do-marajo.ghtml
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/menino-de-13-anos-confessa-ter-assassinado-crianca-de-6-anos-em-salvaterra-na-ilha-do-marajo.ghtml
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2019/06/22/embarcacao-desaparecida-na-rota-do-marajo-e-encontrada-pela-capitania-dos-portos.ghtml
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2019/06/22/embarcacao-desaparecida-na-rota-do-marajo-e-encontrada-pela-capitania-dos-portos.ghtml


pratos típicos e 

cultura alimentar.

hábitos, tradições 

e identidade local 

e cultura.

3

Natureza, meio 

ambiente e 

biodiversidade.

7 Acidentes 

envolvendo 

transporte fluvial 

e embarcações.Operação 

policial.

10

Questões 

relativas a 

administração 

pública, gestão 

governamental e 

políticas públicas.

3

Violência física. 14

Violência 

domestica e 

feminicídio.

0

Violência sexual. 3

Saúde pública e 

Covid 19.

0

Sem categoria 

definida/assunto 

diverso.

14



2020
Tema Quantidade de 

notícias
Acesso Notícias 

Selecionadas . 

Acidentes 

envolvendo 

transporte fluvial 

e embarcações.

9 Saúde pública e 

Covid 19.

Acidentes com 

transporte 

terrestre.

2

Ações de apoio 

comunitário e 

projetos sociais.

3

Curiosidades e 

peculiaridades 

locais.

0

Crimes diversos 

(sem violência 

física e sexual).

11

Exploração 

sexual de 

crianças e 

adolescentes/ 

tráfico de 

crianças e 

órgãos.

0

Gastronomia, 

pratos típicos e 

cultura alimentar.

1

https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2020/05/28/justica-do-pa-nega-prorrogacao-de-lockdown-em-breves-no-marajo.ghtml
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2020/05/28/justica-do-pa-nega-prorrogacao-de-lockdown-em-breves-no-marajo.ghtml
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2020/03/05/policia-apreende-madeira-ilegal-em-soure-no-marajo.ghtml
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2020/03/05/policia-apreende-madeira-ilegal-em-soure-no-marajo.ghtml


hábitos, tradições 

e identidade local 

e cultura.

5

Natureza, meio 

ambiente e 

biodiversidade.

8

Operação 

Policial.

Operação 

policial.

15

Questões 

relativas a 

administração 

pública, gestão 

governamental e 

políticas públicas.

9

Violência física. 8

Violência 

domestica e 

feminicídio.

2

Violência sexual. 3

Saúde pública e 

Covid 19.

18

Sem categoria 

definida/assunto 

diverso.

12



2021
Tema Quantidade de 

notícias
Acesso Notícias 

Selecionadas . 

Acidentes 

envolvendo 

transporte fluvial 

e embarcações.

13 Acidentes 

envolvendo 

transporte fluvial 

e embarcações.

Acidentes com 

transporte 

terrestre.

0

Ações de apoio 

comunitário e 

projetos sociais.

6

Curiosidades e 

peculiaridades 

locais.

0

Crimes diversos 

(sem violência 

física e sexual).

8

Exploração 

sexual de 

crianças e 

adolescentes/ 

tráfico de 

crianças e 

órgãos.

0

Gastronomia, 

pratos típicos e 

cultura alimentar.

2

https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2021/02/11/corpo-de-bombeiro-localiza-corpos-de-jovens-desaparecidos-em-melgaco-na-ilha-do-marajo.ghtml
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2021/02/11/corpo-de-bombeiro-localiza-corpos-de-jovens-desaparecidos-em-melgaco-na-ilha-do-marajo.ghtml
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2021/12/16/homem-e-preso-e-policia-apreende-mais-de-160-petecas-de-oxi-em-salvaterra-no-marajo.ghtml
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2021/12/16/homem-e-preso-e-policia-apreende-mais-de-160-petecas-de-oxi-em-salvaterra-no-marajo.ghtml


hábitos, tradições 

e identidade local 

e cultura.

3

Natureza, meio 

ambiente e 

biodiversidade.

7

Operação Policial.

Operação 

policial.

9

Questões 

relativas a 

administração 

pública, gestão 

governamental e 

políticas públicas.

5

Violência física. 6

Violência 

domestica e 

feminicídio.

2

Violência sexual.

Saúde pública e 

Covid 19.

9



2022
Tema Quantidade de 

notícias
Acesso Notícias 

Selecionadas . 

Acidentes 

envolvendo 

transporte fluvial 

e embarcações.

52 Acidentes 

envolvendo 

transporte fluvial 

e embarcações.

Acidentes com 

transporte 

terrestre.

1

Ações de apoio 

comunitário e 

projetos sociais.

7

Curiosidades e 

peculiaridades 

locais.

3

Crimes diversos 

(sem violência 

física e sexual).

8

Exploração 

sexual de 

crianças e 

adolescentes/ 

tráfico de 

crianças e 

órgãos.

14

https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2022/09/09/o-que-se-sabe-e-o-que-falta-saber-sobre-o-naufragio-que-deixou-mortos-e-desaparecidos-em-ilha-de-belem.ghtml?utm_source=whatsapp&utm_medium=share-bar-mobile&utm_campaign=materias
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2022/09/09/o-que-se-sabe-e-o-que-falta-saber-sobre-o-naufragio-que-deixou-mortos-e-desaparecidos-em-ilha-de-belem.ghtml?utm_source=whatsapp&utm_medium=share-bar-mobile&utm_campaign=materias
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2022/09/09/o-que-se-sabe-e-o-que-falta-saber-sobre-o-naufragio-que-deixou-mortos-e-desaparecidos-em-ilha-de-belem.ghtml?utm_source=whatsapp&utm_medium=share-bar-mobile&utm_campaign=materias
https://g1.globo.com/politica/noticia/2022/10/13/damares-diz-que-se-baseou-em-conversas-com-o-povo-na-rua-ao-denunciar-exploracao-infantil.ghtml?utm_source=whatsapp&utm_medium=share-bar-mobile&utm_campaign=materias
https://g1.globo.com/politica/noticia/2022/10/13/damares-diz-que-se-baseou-em-conversas-com-o-povo-na-rua-ao-denunciar-exploracao-infantil.ghtml?utm_source=whatsapp&utm_medium=share-bar-mobile&utm_campaign=materias
https://g1.globo.com/politica/noticia/2022/10/13/damares-diz-que-se-baseou-em-conversas-com-o-povo-na-rua-ao-denunciar-exploracao-infantil.ghtml?utm_source=whatsapp&utm_medium=share-bar-mobile&utm_campaign=materias


Gastronomia, 

pratos típicos e 

cultura alimentar.

4

hábitos, tradições 

e identidade local 

e cultura.

13

Natureza, meio 

ambiente e 

biodiversidade.

1

Operação Policial.

Exploração 

sexual de 

crianças e 

adolescentes/ 

tráfico de crianças 

e órgãos.

Operação 

policial.

10

Questões 

relativas à 

administração 

pública, gestão 

governamental e 

políticas públicas.

1

Violência física. 4

Violência 

doméstica e 

feminicídio.

2

Violência sexual. 3

Saúde pública e 

Covid 19.

2

Sem categoria 

definida/assunto 

diverso.

13



2023
Tema Quantidade de 

notícias
Acesso Notícias 

Selecionadas . 

Acidentes 

envolvendo 

transporte fluvial 

e embarcações.

8

Hábitos, tradições 

e identidade local 

e cultura.

Acidentes com 

transporte 

terrestre.

0

Ações de apoio 

comunitário e 

projetos sociais.

1

Curiosidades e 

peculiaridades 

locais.

10

Crimes diversos 

(sem violência 

física e sexual).

14

Exploração 

sexual de 

crianças e 

adolescentes/ 

tráfico de 

crianças e 

órgãos.

15

Gastronomia, 

pratos típicos e 

cultura alimentar.

0

https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2023/01/27/mestre-damasceno-apresenta-novo-disco-em-show-neste-sabado-em-belem.ghtml
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2023/01/27/mestre-damasceno-apresenta-novo-disco-em-show-neste-sabado-em-belem.ghtml
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2022/10/13/em-30-anos-nenhuma-denuncia-ao-mpf-sobre-trafico-de-criancas-no-marajo-mencionou-torturas-citadas-por-damares.ghtml
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2022/10/13/em-30-anos-nenhuma-denuncia-ao-mpf-sobre-trafico-de-criancas-no-marajo-mencionou-torturas-citadas-por-damares.ghtml


hábitos, tradições 

e identidade local 

e cultura.

18

Natureza, meio 

ambiente e 

biodiversidade.

7 Exploração 

sexual de 

crianças e 

adolescentes/ 

tráfico de 

crianças e 

órgãos.

Operação 

policial.

5

Questões 

relativas a 

administração 

pública, gestão 

governamental e 

políticas públicas.

3

Violência física. 2

Violência 

domestica e 

feminicídio.

2

Violência sexual. 2

Saúde pública e 

Covid 19.

3

Sem categoria 

definida/assunto 

diverso.

15



2024
Tema Quantidade de 

notícias
Acesso Notícias 

Selecionadas . 

Acidentes 

envolvendo 

transporte fluvial 

e embarcações.

4 Exploração 

sexual de 

crianças e 

adolescentes/ 

tráfico de 

crianças e 

órgãos.

Acidentes com 

transporte 

terrestre.

1

Ações de apoio 

comunitário e 

projetos sociais.

2

Curiosidades e 

peculiaridades 

locais.

6

Crimes diversos 

(sem violência 

física e sexual).

0

Exploração 

sexual de 

crianças e 

adolescentes/ 

tráfico de 

crianças e 

órgãos.

21

Gastronomia, 4

https://glamour.globo.com/entretenimento/noticia/2024/02/famosos-usam-as-redes-sociais-para-cobrar-autoridades-no-combate-do-trafico-de-criancas-e-exploracao-infantil-de-menores-na-ilha-dos-marajo.ghtml
https://glamour.globo.com/entretenimento/noticia/2024/02/famosos-usam-as-redes-sociais-para-cobrar-autoridades-no-combate-do-trafico-de-criancas-e-exploracao-infantil-de-menores-na-ilha-dos-marajo.ghtml
https://glamour.globo.com/entretenimento/noticia/2024/02/famosos-usam-as-redes-sociais-para-cobrar-autoridades-no-combate-do-trafico-de-criancas-e-exploracao-infantil-de-menores-na-ilha-dos-marajo.ghtml
https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2024/09/28/projeto-no-para-reforca-os-lacos-das-criancas-da-ilha-do-marajo-com-a-natureza.ghtml
https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2024/09/28/projeto-no-para-reforca-os-lacos-das-criancas-da-ilha-do-marajo-com-a-natureza.ghtml


pratos típicos e 

cultura alimentar.

hábitos, tradições 

e identidade local 

e cultura.

11

Natureza, meio 

ambiente e 

biodiversidade.

7 Exploração 

sexual de 

cHábitos, 

tradições e 

identidade local e 

cultura.

Operação 

policial.

8

Questões 

relativas a 

administração 

pública, gestão 

governamental e 

políticas públicas.

5

Violência física. 4

Violência 

domestica e 

feminicídio.

2

Violência sexual. 3

Saúde pública e 

Covid 19.

0

Sem categoria 

definida/assunto 

diverso.

11
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